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Baixa doe autos ao  it)Uflal 
a quo, para nova execuçao res-
peit8das ai  formalidades legais. 

VISTO-3 REMATADOS estes autos em que são par-

tes: como recorrentes, Jose de Pai.va Pernandes e a firma Cas-

tro Lopes brand o & Cia. IL tda: 

A 35 Junta de (onciliaç o e Julgamento condenou, 

em decisão que foi, afinal, mantida pelo Conselho Regional  e 

pala extinta Câmara do Justiça do Trabalho, a firma Castro Lo-

pes Brandão & Cia. jLtda. a reintegrar Joaé de Paiva Formandos, 

p*gando-lho a import noia de 'i$  ai.60o,00, reasaldo o direito 
de 1. pedir inqu rito para apurar alegado abandono "desde que se-

ja cumprida a decisão de reintegrar o empregado pagando lhe  o 

que lhe í devido" (118). 
Descendo os autos à execução, o empregado re-

quereu, preliminarmente, perícia nos livros da empresa, para a-

purar gratificações, percentagens, abonos e aumentos concedi - 

doe, no período de sua aua nola, a empregadctde categoria id n 

tica a 8Ua,  (227) pedido que foi indeferido pelo Presidente da 

junta por falta de fundamento legal e porque "a deais o deverá 

ser cumprida sem ampliaç o' (227). 

D despacho agravou o exequente, negando o Pre-

sidente do Conselho Regional provimento ao agravo. (235) 
Voltaram os autos, extraindo-ao mandado de ci-

taçio para pagamento cio 0$ 41.471.40, correspondente ao prin-

cipal, juros da mora e custas. (239) 
Feita a penhora; embargou a executada alegan.i. 

do nulidade da execução por mandar pagar juros de mora. Tambrn, 

que no tendo o embargado 80 apresentado ao serviço, nao podera 

cumprir a reintegração. Ainda que estando o mesmo empregado em 

outra firma, deveria ser-lhe descontado da import ncia o total 

doe ea1 n&oe recebidos na nova empregadora. E ainda inata, que 

devia ser abatida a importaneta de C$ 3.000,00 já recebida con 

forme doo, da fia. 17. 

Os embargos foram providos em parte, mandando 

o Presidente d* junta que se descontassem os aa1 rl.os percebi-

dos da nova empregadora (269). 
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requerido, que o cleu10 do aa1 rio3 30  faça com aa vantagens cozi-

cedidas, na PA  au8encia, a erapi,cÂL�ados cia mesma c4te, oria8  (276) 

O aup16nta  o pr sidonte, considerando, pre - 

liminarmente, que a decisão çue negou provimento ao pedido de e-

xam nos livros pasaara em ju1 udo, Por xio recorrida, e consi - 

derando U C Ber legal obrigar o cmpro cdo a permrnrnecer sem sala-

rios, deu provimento em parte aos ebar oe, pra mandar pagar a-

trazados até a data da efetiva reintegra do. (293) 

1(a orre, extraordiriariameiits, o empregado pe-

dindo o computo das vantagens a'uferidas por outros durante a sua 

us ncia.  A 1R decisão sbre 

que no recorrera. 

õ assunto fora interldcut ria pelo 

Eecorre, tarAb m, extra orc1inir lamente , a empre-

se, alegando que sur* enriquecimento iiícito permitir o recebi - 

monto de salarios de urna firma para a qual no prestou serviço. 

A Procuradoria opinou polo conbhci nto  e 

provimento do recurso interposto. 

Isto posto, e 

CONSIDERANDO,, prelimlnarninnte, que os rocur-

soa. interpostos atenderam a' p'.eceit.o legaL 

cd 

OO D}fiA DO, de men tia, que e dócisão da Jun-

ta, preferida na reclamação, condenou a firma Castro Lopos  Bran-

Ao & Cia. Ltda. a reintegrar o reclamante, pagando-lhe a Impor-

ta  o? de cx4 21.600,00 de sal rios, "ressalvando, ontretanto, , 

mesma. empresa o direitod.e1ped1r abertura de Inquérito para apuzur 

o que a1s a, isto  é,  o abandono de emprego, desde clue seja cumpri-

da a presente decisão de rointo rar o empregado, pagando-lhe o qO 

devido" (fia. 117/118); 

CONSIDERANDO., todavia, que, na execução,, ré 

solveu aquele Tribunal mandar pagar Importa-nota diversa da acer-

tada, sem que tivesse, antes, apurado a sua exatidão; 

OOli I WDO que doa autos não consto uma pro-
va, um ,calculo saq er, pára positivar a segunda tiaportaricia; 

C0N5tDEiNDO que ai execução se processou em 

tumulto não permitindo, assim, ampla liberdade ás partes para a le-

gar e provar; 

C0kSXDSUtN»O o mais que dos autos consta; 

ACORDAM os membros do Conselho nacional do Tra-

balho, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento de ambos os 

recursos, e dar po mento ao do primeiro recorrente  para anular 
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* ezeouço, determinando, em ooriesqu noia, a baixa doa autoe, a 

fim de que seja a re urna novamente prtraovtda, car, observância das 

formaUdads  legais. Custas ex-lege. 

Rio de Jk nclro,  25 de março de 1946 

  Presidente 

( olraldo Montedonio Bezerra de Menezes ) 

  Relator 

Jogo Du arte pilho ) 

  Pro urador 


